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Laudo aponta existência
de 10 leitos no Hospital

DIFERENÇA

“Todos os leitos (sen-
do 08 (oito) leitos gerais, 
02 (dois) de isolamento), 
dispõe de macas/cama, 
com grade e possibilida-
de de oferecer diversas 
posições para o paciente, 
conforme necessidade”.

Essa é parte do rela-
tório do médico aneste-
siologista José Marcos 
Mazzucca Salvatori, no-
meado perito pelo juiz 
de Direito da 4º Vara Cí-
vel, Francisco Ney Gaí-
va, para realizar a fisca-
lização dos leitos de UTI 
para Covid-19 no Hospi-
tal Municipal de Tanga-
rá da Serra, que também 

Perito afirma que 
são oito leitos
gerais e dois
de isolamento

Rechaça a
afirmação do 
requerido de 
que haveriam
13 leitos de UTI

Justiça determina funcionamento das 
UTIs do Hospital Municipal em 48 horas

TANGARÁ DA SERRA

O médico anestesio-
logista José Marcos Ma-
zzucca Salvatori, nome-
ado perito pelo juiz de 
Direito da 4º Vara Cível, 
Francisco Ney Gaíva, para 
realizar a fiscalização dos 
leitos de UTI para Co-
vid-19 no Hospital Muni-
cipal de Tangará da Serra, 
emitiu relatório com pare-
cer onde afirma que a falta 
de equipe médica especia-
lizada é o único empeci-
lho que inviabiliza, atual-
mente, o funcionamento 
do local.

“No quesito de profis-
sionais da saúde está bem 
atendida na equipe de en-
fermagem e demais equi-
pes paramédicas, porém a 
deficiência na equipe mé-
dica inviabiliza o início 

Laudo do perito 
oficial constatou 
que os mesmos 
estão inutilizados

Deficiência na 
equipe médica 
inviabiliza
o início de
funcionamento

Estrutura física é de boa qualidade, afirmou o perito

Leito de UTI do Hospital Municipal
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de funcionamento da UTI, 
pela ausência de profissio-
nais com Registro de es-
pecialidade em Medicina 
Intensiva no CRM quan-
do, no mínimo, deveriam 
haver 02 (dois)”, afirma. A 
vistoria foi feita na manhã 
de sábado, 20, pelo médi-
co perito acompanhado de 
um oficial de Justiça, e o 
relatório é composto por 

25 páginas.
Ainda segundo o mé-

dico, a estrutura física 
do Hospital Municipal é 
de muito boa qualidade 
e apresenta todos os ele-
mentos necessários para o 
funcionamento dos leitos 
de UTI. “A UTI Covid do 
Hospital Municipal apre-

senta muito boas condi-
ções de funcionamento 
no que tange às instala-
ções, equipamentos, me-
dicamentos e serviços de 
apoio. Serviços de Hemo-
diálise e Diagnóstico por 
imagem estão disponí-
veis”, afirma.

O laudo já foi encami-
nhado ao juiz responsável 
pelo caso e à Promotoria 
de Justiça de Tangará da 
Serra, a qual já se mani-
festou e solicitou que seja 
cumprido o pedido for-
mulado em ação civil pú-
blica, onde o MP pede que 
o magistrado dê 48 horas 
para que a Prefeitura colo-
que os leitos de UTI para 
Covid em pleno funciona-
mento.

O juiz deferiu o pedido e 
determinou ao município 
que “coloque em pleno 
funcionamento as UTI´S 
para o tratamento dos ca-
sos graves de Covid-19 
junto ao Hospital Muni-
cipal, mormente quan-
to a equipe médica com 
pelo menos um médico 
especializado em medici-

na intensivista para cada 
10 leitos de UTI”, fixan-
do prazo de 48 horas para 
o efetivo funcionamento 
das unidades. A deci-
são é de segunda-feira, 

22. “Em caso de inadim-
plemento desta decisão, 
fica o requerido sujeito a 
sanções administrativas, 
cíveis e penais cabíveis, 
conforme o caso”.
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chamou a atenção do Mi-
nistério Público.

“O Auto de constata-
ção elaborado pelo mei-
rinho rechaça a afirma-
ção do requerido de que 
haveriam 13 (treze) lei-
tos de UTI, atestando 
a existência de apenas 
10 (dez) (08 geral e 02 
para isolamento), fato 
este confirmado pelo 
médico perito em seu 
laudo pericial”, destaca 
o promotor Caio Márcio 
Loureiro, em documen-
to enviado a Justiça re-

querendo que o Municí-
pio coloque os leitos em 
pleno funcionamento.

“Primus, cabe salientar 
que o laudo pericial e o 
auto de constatação cola-
cionados ao feito só con-
firmaram o que se apre-
sentou ao r. Juízo desde o 
início, verificando-se que 
os leitos de UTI médica es-
pecíficos para tratamento 
de covid-19 no Hospital 
Municipal encontram-se 
inoperantes”, destaca.

O promotor, utilizando 
como base o documento 
emitido pelo perito, aler-
ta ainda para o fato de 
que há respiradores e mo-
nitores ‘com certo tempo 
de uso’, o que causa pre-
ocupação, assim como 
alerta para a ausência na 
lista de profissionais mé-
dicos apresentada pela 
FAMVAG de um médico 
intensivista, indispensá-
vel em uma UTI.


